
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.160.826 - PR (2009/0193589-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TRANSPORTES COLETIVOS PÉROLA DO OESTE LTDA 
ADVOGADO : MARCELO ALMEIDA TAMAOKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CIDE SOBRE COMBUSTÍVEIS. 
INDÉBITO. CONSUMIDOR FINAL. RESTITUIÇÃO. ILEGITIMIDADE 
ATIVA AD CAUSAM.
1. A legislação da Cide sobre combustíveis não prevê, como regra, repasse de 
ônus tributário ao adquirente do produto, diferentemente do ICMS e do IPI, por 
exemplo. Por essa ótica estritamente jurídica, é discutível sua classificação como 
tributo indireto, o que inviabiliza o pleito de restituição formulado pelo suposto 
contribuinte de fato (consumidor final do combustível).
2. Ainda que se admita que a Cide sobre combustível seja tributo indireto, a 
jurisprudência da Segunda Turma inclinou-se no sentido de que o consumidor final 
não tem legitimidade ativa ad causam para o pedido de restituição da Parcela de 
Preço Específica (considerada espécie de Cide), mas sim o distribuidor do 
combustível, entendimento que se aplica ao caso.
3. Ademais, a Primeira Seção, ao julgar o REsp 903.394/AL sob o regime dos 
repetitivos (j. 24.3.2010), relativo ao IPI sobre bebidas, passou a adotar o 
entendimento de que somente o contribuinte de direito tem legitimidade ativa para 
restituição do indébito relativo a tributo indireto.
4. In casu, é incontroverso que os contribuintes de direito da Cide sobre 
combustível são o produtor, o formulador e o importador do produto (art. 2º da Lei 
10.336/2001), o que ratifica a inexistência de legitimidade ativa do consumidor 
final.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 03 de agosto de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TRANSPORTES COLETIVOS PÉROLA DO OESTE LTDA 
ADVOGADO : MARCELO ALMEIDA TAMAOKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, 

pois o consumidor final não tem legitimidade ativa para pleitear restituição de Cide sobre 

combustíveis.

A agravante reitera as razões de seu Recurso Especial e sustenta que, como 

consumidora final do combustível (contribuinte de fato), tem legitimidade para pleitear a 

devolução do tributo indevidamente recolhido, nos termos do art. 121 do CTN (fl. 400).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Recurso Especial foi interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO SOBRE O DOMÍNIO 
ECONÔMICO. COMBUSTÍVEIS, GÁS E DERIVADOS. EC Nº 33/2001. LEI 
Nº 10.336/2001. ILEGITIMIDADE ATIVA. 

A Lei nº 10.336/2001, que instituiu Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico incidente sobre a importação e comercialização de petróleo e 
seus derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico combustível (Cide), 
tem como contribuinte de direito o produtor, o formulador e o importador, 
categorias dentre as quais não se enquadra a impetrante, não podendo, portanto, 
ser considerada sujeito passivo da obrigação tributária e, consequentemente, é 
parte ilegítima para pleitear a repetição dos valores correspondentes.

A decisão agravada não merece reparo.

A legislação da Cide sobre combustíveis não prevê, como regra, o repasse do 

ônus tributário ao adquirente do produto, diferentemente do ICMS e do IPI, por exemplo. Por 

essa ótica estritamente jurídica, é discutível sua classificação como tributo indireto, o que 

inviabiliza o pleito de restituição formulado pelo suposto contribuinte de fato (consumidor final 

do combustível).

De qualquer forma, ainda que se admita que a Cide sobre combustível é tributo 

indireto, a jurisprudência da Segunda Turma inclinou-se no sentido de que o consumidor final 

não tem legitimidade ativa ad causam para o pedido de restituição da Parcela de Preço 

Específica (considerada espécie de Cide), mas sim o distribuidor do combustível, entendimento 

que se aplica ao caso:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO INEXISTENTE. PARCELA DE PREÇO ESPECÍFICA – PPE. 
CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO 
- CIDE. DISTRIBUIDORES DE PETRÓLEO E DERIVADOS. 
CONTRIBUINTES DE FATO. LEGITIMIDADE ATIVA. ART. 166 DO 
CTN. PRECEDENTES.
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1. Não se verifica ofensa ao art. 535 do CPC quando a decisão 
recorrida se apresenta devidamente fundamentada, sem que haja omissões ou 
contradições a serem sanadas.

2. A empresa de comercialização varejista de combustíveis que 
efetivamente suporta, por lei, o encargo tributário é parte legítima ativa para 
requerer a compensação do que teria sido, em tese, recolhido indevidamente a 
título de Parcela de Preço Específica – PPE com outros tributos federais.

3. Recurso especial conhecido, em parte, e provido, com o retorno 
dos autos à segunda instância para o julgamento de mérito da impetração.

(REsp 878.927/PB, Relator Ministro Castro Meira, Dje 31.3.2009)

Interessante ressaltar que a Primeira Seção, ao julgar o REsp 903.394/AL sob 

o regime dos repetitivos (j. 24.3.2010), relativo ao IPI sobre bebidas, passou a adotar o 

entendimento de que somente o contribuinte de direito tem legitimidade ativa para restituição 

do indébito relativo a tributo indireto.

In casu, é incontroverso que os contribuintes de direito da Cide sobre 

combustível são o produtor, o formulador e o importador do produto (art. 2º da Lei 

10.336/2001), o que ratifica a inexistência de legitimidade ativa do consumidor final.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental e mantenho a 

decisão que negou seguimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0193589-4 REsp 1.160.826 / PR

Número Origem: 200870090006733

PAUTA: 03/08/2010 JULGADO: 03/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRANSPORTES COLETIVOS PÉROLA DO OESTE LTDA
ADVOGADO : MARCELO ALMEIDA TAMAOKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico (CIDE)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TRANSPORTES COLETIVOS PÉROLA DO OESTE LTDA
ADVOGADO : MARCELO ALMEIDA TAMAOKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 03  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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